DECRETO Nº 12.310 DE 11 DE MAIO DE 2015, ALTERADO PELO DECRETO 12.488 DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 81/2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 58, inciso IV, e considerando a necessidade de regulamentar o art. 342-E da Lei Complementar 001/2001 - Código Tributário Municipal, bem como a Comunicação Interna nº 355/2015 - SEFIN, DECRETA:

Art. 1º Depende de prévia expedição de Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamentos, áreas externas em clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
§ 1º Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem venda de ingressos.
§ 2º Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 3º O disposto neste Decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 4º Feiras serão tratadas conforme legislação específica não sendo abrangidas pela Lei Complementar 81/2014 e por este Decreto.

Art. 2º Ficam dispensados da obtenção do Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários os realizados em edificações que abriguem atividades já licenciadas com Alvará de Licença para Funcionamento, Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros e Vigilância Sanitária, todas em vigor, desde que:
I - seja protocolizada junto ao setor de Protocolo a comunicação da realização do evento à Secretaria de Finanças, devendo ser anexadas à comunicação:
a) cópia das licenças e certidões descritas no caput deste artigo;
b) cópia de notas fiscais de serviço dos ingressos a serem utilizados para o evento, com a devida AIDF - Autorização para Impressão de Documento Fiscal, para a apuração de imposto sobre serviço.
II - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas já licenciadas;
III - haja controle da lotação máxima permitida para o local;
IV - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao alvará de funcionamento expedido;

Art. 3º O Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários somente produzirão efeitos após sua expedição.
§ 1º O simples protocolo de pedido de Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários não autoriza a realização do evento;
§ 2º O Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários deverá permanecer no local do evento para pronta exibição aos órgãos de fiscalização municipal.

Art. 4º O processo visando à expedição do Alvará de Autorização para realização de eventos públicos e temporários será instaurado mediante requerimento devidamente protocolado.
§ 1º O requerimento deverá ser protocolado com prazo mínimo de 20 (vinte) dias de antecedência à data pretendida para a realização do evento, sob pena do indeferimento da solicitação.
§ 2º Deverão ser juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I - Requerimento padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, conforme Anexo I deste Decreto;
II - Documentos de identificação do responsável pelo evento;

III - Contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento equivalente, firmado entre o proprietário ou possuidor do imóvel (devidamente comprovado por meio de cópia do título de propriedade) e o promotor do evento, quando se tratar de área particular;
IV - demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da edificação, nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento;
V - Memorial Descritivo contendo:
a) Identificação do objetivo;
b) Datas de realização e horários de início e término;
c) Capacidade de lotação ou público estimado;
d) Endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) Descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem instalados e da organização da segurança junto com o Atestado de responsabilidade técnica - ART - das instalações de infraestrutura do evento.
VI - Indicação das providências relativas à sanitários, ao estacionamento de veículos, ao acesso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida;
VII - Contrato com empresa fornecedora de banheiros químicos, em ambiente que não disponibilize sanitários em número suficiente;
VIII - Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros;
IX - Contrato com empresa responsável a atendimentos médicos de urgência, tais como ambulância ou afins, devidamente cadastrada junto aos órgãos competentes;
X - Contrato com empresa responsável pela Segurança do público durante o evento, devidamente cadastrada junto aos órgãos competentes;
XI - Ofício protocolado junto ao 6º Batalhão da Polícia Militar - BPM - comunicando o Evento;
XII - Anuência Secretaria Municipal de Planejamento;
XIII - Anuência da Cettrans;
XIV - Anuência da Ofício de Comunicação à Vigilância Sanitária nos casos em que houver comércio ou distribuição de alimentos;
XV - Anuência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
XVI - Autorização da Ofício de Comunicação à Vara da Infância e Juventude do Município de Cascavel para a entrada e permanência de menores e adolescentes;

XVII - Fotocópia da Guia de Recolhimento de ISS, devidamente quitada;
XVIII - Fotocópia da Guia de Recolhimento referente à Autorização, devidamente quitada (o lançamento da taxa e emissão da guia somente será efetuado após constatação de que o responsável pelo evento atende a todas as exigências, e parecer favorável da Secretaria competente);
XIX - Concordância dos vizinhos do entorno para realização de evento com som automotivo, mecânico ou eletrônico, conforme modelo Anexo II deste Decreto;
§ 3º Ficam dispensadas de cumprir as exigências dispostas nos incisos VII, IX e X, deste artigo, os eventos destinados a público inferior a 150 (cento e cinqüenta) pessoas aglomeradas;

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente examinar e decidir as solicitações, informar quais os horários permitidos, emitindo o parecer devidamente fundamentado;

Art. 6º Nos casos em que o evento venha a ocorrer em imóveis ou logradouros públicos, após cumpridas as formalidades legais, será providenciada a expedição do termo de autorização de uso, conforme disposto na Lei Orgânica do Município, em seu artigo 169, § 4º;

Art. 7º Compete à Secretaria de Finanças o lançamento da Taxa de Licença para Evento Público e Temporário e a confecção da guia de Recolhimento e Autorização.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cascavel, 11 de maio de 2015.

Edgar Bueno,
Prefeito Municipal.

Susana Gasparovik Kasprzak,
Secretária de Finanças.

Welton de Farias Fogaça,
Secretário de Assuntos Jurídicos.
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